
 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 
1.1. Constitui objeto da presente contratação, o registro de preços para aquisição de 04 (quatro) motocicletas novas, zero 

quilômetro, ano/modelo vigente ou superior, equipadas e caracterizadas para uso operacional da Guarda Civil 
Municipal, compreendendo o fornecimento dos veículos, equipamentos obrigatórios, sistema de sinalização visual 
e sonora, protetores, baú operacional, grafismo institucional, antena corta-pipa, documentação, garantia de fábrica 
e demais acessórios e adaptações especificados neste Termo de Referência, destinadas ao fortalecimento das 
atividades de patrulhamento preventivo, ostensivo e proteção do patrimônio público municipal. 

 

ITEM CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID
. 

QUANTIDADE 
TOTAL  VR. UNIT.   VR. TOTAL  

1 318890 

Motocicleta operacional, nova (zero 
quilômetro), ano/modelo igual ou superior ao 
da contratação, destinada às atividades de 
patrulhamento preventivo e ostensivo da 
Guarda Civil Municipal, com as seguintes 
características mínimas: motocicleta tipo 
trail/adventure ou equivalente; Capacidade 
Cúbica real: não inferior a 292cc; Número de 
Cilindros:01(um) cilindro; Potência: Não 
inferior a 18,2KW;Torque Máximo: Não 
inferior a 2,60 kgf; Combustível: Gasolina 
e/ou Etanol; Sistema de Alimentação: 
Injeção eletrônica; Partida: Elétrica; Caixa de 
Mudanças: Mecânica, sequencial, acionada 
por pedal; Número de Marchas: no mínimo 
05(cinco) à frente. Relação Final: Por 
corrente; Suspensão Dianteira/curso: Garfo 
Telescópico; Suspensão Traseira/curso: Pro-
Link; Distância entre eixos: Não inferior a 
1.365 mm; Sistema de Freio 
Dianteiro/diâmetro: A disco hidráulico/256 
mm; Sistema de Freio Traseiro/diâmetro: A 
disco hidráulico/220 mm; Rodas: Conforme 
especificação do fabricante; - Pneus: 
Dianteiro-90/90- 21; Traseiro- 120/80-18; 
Altura mínima em relação ao solo: 268 mm 
(considerando os equipamentos já instalados, 
em ordem de marcha, 3 perpendicular ao solo 
e sem ocupantes); Altura do assento: Não 
inferior a 800 mm. Deverá ser fornecida 
equipada com protetor de motor e carenagem, 
protetor de mãos, antena corta-pipa, baú 
traseiro rígido com capacidade mínima de 28 
litros, suporte para equipamentos 
operacionais, sistema de sinalização visual 
em LED de alta intensidade, sistema de 
sinalização sonora eletrônica com potência 
mínima de 30W, grafismo e identificação 
visual institucional da Guarda Civil 
Municipal conforme layout fornecido pela 
Administração no memorial descritivo anexo 
a este Termo de Referência, além de todos os 
equipamentos obrigatórios exigidos pelo 

UND 04 R$ 47.429,61  R$ 189.718,44  
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CONTRAN. O veículo deverá ser entregue 
licenciado e emplacado em nome do 
Município, acompanhado de manual do 
proprietário, certificado de garantia, 
documentação completa, kit de ferramentas, 
chave reserva e garantia mínima, de 36 (trinta 
e seis) meses, sem limite de quilometragem, 
ou superior àquela ofertada pelo fabricante. 

Valor Total Estimado R$ 189.718,44 

 

1.2.      Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preço é de 12 (doze) meses contados da homologação do pregão, 
prorrogáveis, na forma dos artigos 84 e 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. Em razão das peculiaridades do objeto licitado, a concorrência será ampla, nos termos do art. 49, da Lei 
Complementar nº 123//2006. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, que define o 
Termo de Referência como o documento necessário à caracterização do objeto a ser contratado, contendo a descrição 
da necessidade da contratação, bem como os parâmetros que orientam a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública. 

2.2. Adicionalmente, observa-se a conformidade com os Decretos Municipais nº 538 e nº 539, ambos de 2023, que 
regulamentam, no âmbito deste Município, os procedimentos de planejamento das contratações públicas, estabelecendo 
a obrigatoriedade de alinhamento entre o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência e o Plano de 
Contratações Anual (PCA), como instrumentos essenciais à governança das contratações. 

2.3. A Administração já promoveu aquisição anterior de 06 (seis) motocicletas para emprego nas atividades da 
corporação, o que evidencia a utilização desse meio de transporte como instrumento operacional adequado à natureza 
das ações desempenhadas pela Guarda Civil Municipal. Não obstante, o quantitativo atualmente disponível não se revela 
suficiente para absorver integralmente a expansão das demandas de serviço, especialmente diante da ampliação da área 
de atuação, do aumento das rondas, da intensificação da presença preventiva em pontos estratégicos do Município e da 
necessidade de resposta mais ágil às ocorrências e solicitações da população. 

2.4. Nesse contexto, a aquisição de 04 (quatro) novas motocicletas não se destinam à substituição da frota existente, 
mas sim ao seu reforço e complementação, permitindo a ampliação do efetivo motorizado em serviço e conferindo maior 
capilaridade às ações de patrulhamento. A solução mostra-se especialmente adequada para ambientes urbanos e regiões 
de maior circulação, bem como para locais onde o emprego de veículos de maior porte é menos eficiente, contribuindo 
para maior mobilidade, agilidade, economia operacional e melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis. 

2.5. A necessidade é, portanto, concreta, atual e vinculada ao interesse público, pois busca assegurar melhores 
condições materiais para o desempenho das atribuições legais da Guarda Civil Municipal, ampliar a sensação de 
segurança da população, fortalecer a proteção do patrimônio público e qualificar a prestação do serviço público. A 
contratação se mostra necessária para garantir continuidade, eficiência e expansão controlada da atuação operacional da 
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corporação, em alinhamento com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e supremacia do interesse 
público. 

2.6. Dessa forma, a aquisição das 04 (quatro) motocicletas configura medida administrativa indispensável para o 
aperfeiçoamento da estrutura operacional já existente, permitindo ao Município de Moreno ampliar sua capacidade de 
patrulhamento e resposta institucional, com ganhos diretos para a segurança urbana e para a proteção da coletividade. 

2.7. Por fim, destaca-se que a presente contratação está em consonância com os princípios da eficiência, da prevenção 
e da supremacia do interesse público, promovendo o adequado aparelhamento da Administração para o cumprimento 
de suas atribuições institucionais. 

Justificativa Para o Parcelamento ou Não da Solução. 
 
2.8. Nos termos do art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, foi analisada a viabilidade técnica e econômica 
do parcelamento do objeto, concluindo-se que a aquisição das 04 (quatro) motocicletas deve ocorrer em lote único, sem 
divisão da solução. 

2.9. A natureza do objeto exige a manutenção da padronização da frota operacional da Guarda Civil Municipal, uma 
vez que a contratação visa ampliar a estrutura já existente, composta por motocicletas empregadas nas atividades de 
patrulhamento preventivo e ostensivo. A adoção de veículos com características técnicas uniformes proporciona ganhos 
operacionais relevantes, tais como padronização dos procedimentos de condução, treinamento dos agentes, manutenção 
preventiva e corretiva, gestão do estoque de peças, aquisição de insumos e controle patrimonial da frota. 

2.10. O parcelamento da solução poderia resultar na contratação de fornecedores distintos e, consequentemente, no 
fornecimento de veículos com características operacionais diferentes, ainda que atendidas especificações mínimas de 
desempenho. Tal situação teria potencial para gerar aumento dos custos administrativos de gestão contratual, 
dificuldades de manutenção, necessidade de estoques diferenciados de peças e acessórios, além de comprometer a 
eficiência operacional das equipes de patrulhamento. 

2.11. Sob o aspecto econômico, a contratação em lote único tende a ampliar o interesse do mercado fornecedor e 
possibilita ganhos de escala, permitindo que a Administração obtenha melhores condições comerciais, maior 
uniformidade dos bens fornecidos e redução dos custos indiretos relacionados à gestão e fiscalização contratual. 

2.12. Além disso, o quantitativo pretendido é reduzido, correspondendo a apenas 04 (quatro) unidades, circunstância 
que, por si só, afasta qualquer vantagem prática decorrente de eventual parcelamento, não havendo benefícios técnicos 
ou econômicos que justifiquem a divisão do objeto. 

2.13. Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento da solução mostra-se técnica e economicamente mais vantajoso 
para a Administração, observando os princípios da eficiência, economicidade, padronização e interesse público previstos 
na Lei nº 14.133/2021. 

Não Aplicação da Cota Reservada de 25% para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

2.14. A Lei Complementar nº 123/2006 estabelece, em seu art. 48, inciso III, a possibilidade de reserva de até 25% do 
objeto para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte em aquisições de bens de natureza 
divisível. 

2.15. Entretanto, após análise técnica da contratação pretendida, verifica-se que a aplicação da cota reservada não se 
mostra adequada ao caso concreto. 

2.16. Inicialmente, observa-se que o objeto consiste na aquisição de apenas 04 (quatro) motocicletas destinadas à 
ampliação da frota operacional da Guarda Civil Municipal. A eventual reserva de 25% corresponderia, na prática, a 
apenas 01 (uma) unidade, o que comprometeria a padronização operacional da frota e poderia resultar na aquisição de 
veículo com especificações distintas das demais unidades contratadas. 

2.17. A padronização constitui requisito estratégico para a Administração, considerando a necessidade de 
uniformidade nos procedimentos de operação, manutenção, treinamento dos condutores, fornecimento de peças de 
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reposição e gestão logística da frota. A contratação de veículos provenientes de fornecedores distintos ou com 
características divergentes poderia gerar aumento dos custos operacionais e reduzir a eficiência da solução adotada. 

2.18. Adicionalmente, a divisão do objeto em cota principal e cota reservada, diante do reduzido quantitativo a ser 
adquirido, revela-se incompatível com os princípios da economicidade e da eficiência administrativa, uma vez que a 
segregação da contratação tende a aumentar a complexidade da gestão contratual sem produzir benefícios concretos 
para a Administração. 

2.19. Importante destacar que a não aplicação da cota reservada não implica restrição à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte no certame. Ao contrário, estas poderão participar em igualdade de condições com os 
demais licitantes, usufruindo de todos os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, especialmente aqueles 
relacionados à regularização fiscal tardia, ao tratamento favorecido em situações de empate ficto e às demais 
prerrogativas legalmente estabelecidas. 

2.20. Assim, considerando a baixa quantidade de bens a serem adquiridos, a necessidade de padronização da frota 
operacional, os riscos de comprometimento da eficiência da contratação e a ausência de ganho econômico ou operacional 
decorrente da divisão do objeto, conclui-se pela inviabilidade técnica e pela inconveniência administrativa da aplicação 
da cota reservada prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, recomendando-se a realização da 
contratação em lote único, assegurada a ampla participação das microempresas e empresas de pequeno porte no 
procedimento licitatório. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. Nos termos do art. 17, §3º, da Lei nº 14.133/2021, a solução foi definida a partir de estudo técnico preliminar 
que considerou as alternativas disponíveis no mercado, optando-se por aquela que melhor atende às necessidades 
institucionais sob os aspectos de economicidade, eficiência, eficácia e sustentabilidade. 

3.2. A solução proposta consiste na aquisição de 04 (quatro) motocicletas novas (zero quilômetro), devidamente 
equipadas para utilização nas atividades operacionais da Guarda Civil Municipal, destinadas à ampliação da capacidade 
de patrulhamento preventivo e ostensivo, ao fortalecimento das ações de segurança pública municipal e à melhoria da 
mobilidade das equipes em serviço. 

3.3. A contratação contempla o fornecimento integral dos veículos, incluindo todos os componentes, acessórios, 
equipamentos obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito vigente, documentação necessária, garantia de fábrica e 
demais itens indispensáveis ao pleno funcionamento e utilização operacional dos bens pela Administração Municipal. 

3.4. A solução foi concebida considerando todo o ciclo de vida do objeto, em conformidade com os princípios do 
planejamento, eficiência, economicidade e desenvolvimento sustentável previstos nos arts. 5º, 11 e 18 da Lei nº 
14.133/2021. Nesse contexto, a análise não se restringe ao custo inicial de aquisição, abrangendo também aspectos 
relacionados à operação, manutenção, durabilidade, disponibilidade de peças, assistência técnica, consumo de 
combustível, vida útil dos equipamentos e destinação final dos bens ao término de sua utilização. 

3.5. Durante a fase de implantação da solução, as motocicletas serão incorporadas à frota operacional da Guarda 
Civil Municipal, ampliando a estrutura já existente e possibilitando o aumento das equipes empregadas nas atividades 
de patrulhamento, fiscalização e proteção dos bens, serviços e instalações públicas municipais. A padronização da frota 
com veículos de características semelhantes aos já utilizados pela corporação proporcionará ganhos de eficiência 
operacional, simplificação dos processos de manutenção e racionalização dos custos administrativos associados à gestão 
dos veículos. 

3.6. Na fase de utilização, os veículos serão empregados de forma contínua nas atividades institucionais da Guarda 
Civil Municipal, contribuindo para a ampliação da cobertura territorial das ações de segurança, redução do tempo de 
resposta às ocorrências, aumento da presença ostensiva nos espaços públicos e fortalecimento das ações preventivas 
voltadas à preservação da ordem pública municipal. 
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3.7. Sob o aspecto da manutenção, a solução prevê a utilização da garantia fornecida pelo fabricante durante o período 
contratualmente estabelecido, bem como a disponibilidade de rede de assistência técnica autorizada e fornecimento 
regular de peças de reposição. Tais fatores contribuem para a redução dos custos de manutenção corretiva, aumento da 
disponibilidade operacional da frota e prolongamento da vida útil dos veículos. 

3.8.  

3.9. No que se refere à sustentabilidade e à eficiência econômica, a solução contempla veículos produzidos em 
conformidade com as normas ambientais vigentes, dotados de tecnologias voltadas à redução das emissões de poluentes 
e ao melhor aproveitamento energético. Além disso, o uso de motocicletas apresenta menor consumo de combustível e 
menor custo operacional quando comparado a veículos automotores de maior porte utilizados para finalidades 
semelhantes de patrulhamento urbano. 

3.10. Ao final de sua vida útil, os bens permanecerão incorporados ao patrimônio público municipal, podendo ser 
submetidos aos procedimentos de desfazimento previstos na legislação patrimonial aplicável, mediante alienação, 
transferência, doação ou outra destinação legalmente autorizada, observando-se os princípios da economicidade, da 
sustentabilidade e da gestão eficiente dos ativos públicos. 

3.11. A solução escolhida mostra-se tecnicamente adequada, economicamente viável e operacionalmente eficiente 
para atender à necessidade identificada pela Administração, permitindo a ampliação da frota da Guarda Civil Municipal 
sem a criação de estruturas paralelas ou custos administrativos adicionais significativos, aproveitando a experiência já 
adquirida pela corporação na utilização de motocicletas operacionais. 

3.12. Dessa forma, conclui-se que a aquisição de 04 (quatro) motocicletas representa a alternativa que melhor atende 
ao interesse público, proporcionando benefícios permanentes à Administração Municipal, fortalecendo a capacidade 
operacional da Guarda Civil Municipal e assegurando maior eficiência na prestação dos serviços de segurança e proteção 
do patrimônio público à população. 

3.13. A solução adotada consiste na realização de um Pregão Eletrônico SRP, garantindo a contratação centralizada 
para diversas secretarias municipais; economia de escala pela compra planejada; flexibilidade na aquisição, com 
entregas sob demanda e atendimento contínuo às necessidades de manutenção e infraestrutura. Neste sentido, para 
melhor análise da qualidade dos produtos ofertados, serão solicitadas amostras nos itens, sempre que o setor técnico 
verificar a necessidade, em rãzão da qualidade da marca ofertada, conforme dispositivo previsto no artigo 17, §3º, artigo 
41, inciso II, e artigo 42, §2º, todos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. A presente contratação tem por objetivo a aquisição de 04 (quatro) motocicletas novas (zero quilômetro), 
destinadas ao fortalecimento das atividades operacionais da Guarda Civil Municipal, devendo os bens ofertados atender 
integralmente às necessidades institucionais da Administração e às exigências técnicas, legais, operacionais e de 
segurança aplicáveis ao objeto. 

4.2. Considerando a finalidade da contratação, os veículos deverão possuir características compatíveis com o 
emprego em atividades de patrulhamento preventivo, rondas ostensivas, fiscalização, apoio às ações de segurança 
pública municipal e proteção dos bens, serviços e instalações públicas, garantindo desempenho, robustez, confiabilidade 
mecânica, economia operacional e segurança aos agentes públicos responsáveis por sua utilização. 

Requisitos Técnicos Mínimos 

4.3. As motocicletas deverão ser fornecidas novas, sem uso anterior, emplacadas quando exigido pela Administração, 
de primeiro uso, ano de fabricação correspondente ao exercício vigente ou superior, atendendo integralmente às normas 
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, às Resoluções do CONTRAN e às demais regulamentações aplicáveis. 

4.4. Os veículos deverão possuir especificações compatíveis com o uso operacional da Guarda Civil Municipal, 
incluindo, no mínimo: 
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a) Motorização adequada para atividades de patrulhamento urbano e rural; 

b) Sistema de injeção eletrônica; 

c) Freios dianteiro e traseiro a disco; 

d) Partida elétrica; 

e) Sistema de iluminação conforme legislação vigente; 

f) Equipamentos obrigatórios exigidos pelo CTB; 

g) Garantia de fábrica; 

h) Rede de assistência técnica autorizada; 

i) Manual do proprietário em língua portuguesa; 

j) Certificado de garantia emitido pelo fabricante. 

4.5. As especificações detalhadas do veículo e dos equipamentos operacionais complementares serão definidas 
posteriormente no Termo de Referência, observando-se critérios que garantam ampla competitividade e vedem 
direcionamentos indevidos. 

Requisitos Operacionais 

4.6. As motocicletas deverão apresentar condições de utilização compatíveis com as atividades desempenhadas pela 
Guarda Civil Municipal, permitindo: 

a) Deslocamento ágil em áreas urbanas e rurais; 

b) Atuação em vias de difícil acesso para veículos de maior porte; 

c) Emprego em patrulhamento preventivo e ostensivo; 

d) Maior capacidade de resposta a ocorrências; 

e) Operação contínua em jornadas de serviço regulares; 

f) Baixo índice de manutenção corretiva e elevada disponibilidade operacional. 

Requisitos de Garantia e Assistência Técnica 

4.7. Os veículos deverão possuir garantia mínima fornecida pelo fabricante, abrangendo todos os componentes 
mecânicos, elétricos, eletrônicos e estruturais, sem limite de quilometragem, ou conforme padrão superior praticado 
pelo fabricante. 

4.8. A contratada deverá assegurar assistência técnica autorizada e fornecimento regular de peças de reposição 
durante o período de garantia, visando garantir a continuidade operacional da frota e a adequada manutenção dos 
veículos. 

Requisitos de Sustentabilidade 

4.9. Em atendimento aos princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos nos arts. 5º e 11 da Lei nº 
14.133/2021, deverão ser observados, sempre que tecnicamente viáveis: 

a) Veículos com menor emissão de poluentes; 

b) Atendimento às normas ambientais vigentes; 

c) Maior eficiência energética e menor consumo de combustível; 

d) Utilização de componentes passíveis de reciclagem; 

e) Observância dos programas de logística reversa aplicáveis ao setor automotivo. 
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Requisitos de Habilitação 

4.10. A futura contratada deverá comprovar capacidade jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, econômico-financeira 
e qualificação técnica, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

4.11. Quanto à qualificação técnica, poderá ser exigida a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica que 
demonstre(m) experiência no fornecimento de veículos automotores compatíveis com o objeto da contratação, emitidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

Requisitos de Entrega 

4.12. Os veículos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e funcionamento, acompanhados de toda a 
documentação exigida pela legislação aplicável, incluindo manuais, certificados, notas fiscais, termos de garantia e 
demais documentos pertinentes. 

4.13. A entrega deverá ocorrer em local indicado pela Administração, dentro do prazo estabelecido no Termo de 
Referência, já com todos os equipamentos, acessórios e adaptações eventualmente exigidos para utilização nas 
atividades da Guarda Civil Municipal. 

Requisitos de Não Parcelamento da Solução 

4.14. Os bens deverão ser adquiridos de forma integrada, considerando a necessidade de padronização da frota, 
uniformidade dos procedimentos de manutenção, otimização da gestão operacional, racionalização do estoque de peças 
e acessórios e redução dos custos administrativos relacionados à gestão contratual. 

4.15. A padronização dos veículos contribui para a eficiência da atividade operacional da Guarda Civil Municipal, 
garantindo uniformidade de desempenho, treinamento dos operadores, manutenção preventiva e corretiva, além de 
facilitar o gerenciamento da frota institucional. 

Requisitos Essenciais da Contratação 

4.16. Constituem requisitos indispensáveis para o atendimento da necessidade administrativa: 

a) Fornecimento de 04 (quatro) motocicletas novas (zero quilômetro); 

b) Atendimento integral às especificações técnicas definidas pela Administração; 

c) Garantia de fábrica; 

d) Assistência técnica autorizada; 

e) Entrega dentro do prazo contratual; 

f) Conformidade com a legislação de trânsito e normas ambientais; 

g) Adequação ao uso operacional da Guarda Civil Municipal; 

h) Disponibilidade de peças e suporte técnico durante o período de garantia. 

4.17. O atendimento desses requisitos é condição necessária para que a solução escolhida alcance os resultados 
pretendidos pela Administração, garantindo eficiência operacional, segurança dos agentes públicos, economicidade e 
continuidade dos serviços prestados à população. 

Subcontratação 
 

4.18. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

Garantia da contratação 
 

4.19. Não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões abaixo especificadas: 
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4.19.1 Por se tratar de uma eventual contratação pelo sistema de registro de preços (SRP), com validade de 
12(doze) meses;  

4.19.2 Pela forma de contratação, que é por demanda e pela forma de pagamento que acontece somente após 
a entrega definitiva do produto, com ateste da Nota Fiscal pelo gestor do contrato, não havendo risco para 
administração; 

4.19.3 Restrição a competição e possível encarecimento da Licitação. 

Da exigência de amostra 
 
4.20. Não se faz necessário apresentação de amostra para presente contratação. 

4.9.1. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

4.9.1.2 Descrição deverá ser igual ou superior as especificações contidas no Termo de Referência, 
tanto nos quesitos de qualidade, quanto das especificações técnicas. 

Da exigência de carta de solidariedade 
 
4.21. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Condições de Entrega 
 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 dias, contados do envio da nota de empenho assinada pelo ordenador de despesas 
para contratada, em remessa única da quantidade descrita na nota de empenho. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens adquiridos deverão ser entregues na Rua Ormezinda V. Vasconcelos, 27, Centro, Moreno-PE, CEP 54.803-050. 

5.4.  Horários de entrega: das 09:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas de segunda a sextas-feira. 
 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
 

5.5.  O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Das Obrigações do Contratante 

São obrigações do Contratante: 

6.5.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 
Referência e seus anexos; 

6.5.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.5.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, 
total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas; 

6.5.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6.5.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

6.5.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  

6.5.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.5.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

6.5.9 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 

6.5.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
Contratado no prazo máximo de 30 dias. 

6.5.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.5.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Das Obrigações do Contratado 

6.6. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

6.7. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, se for o caso. 

6.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

6.9. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos que antecedem a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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6.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato,ou autoridade superior (art. 137, I, da 
Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

6.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verticarem vicios, dereitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materais 
empregados; 

6.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante. 

6.13. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistema, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

6.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

6.15. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.16. Arcar com o ônus decomente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, Il. d. da Lei n° 14.133. de 2021. 

6.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante. 

6.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina. 

6.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

6.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre. 

Dispensa do Instrumento de Contrato 

6.21. Natureza do Sistema de Registro de Preços: a Lei n° 14.133/2021, em seu Art. 15, §1°, estabelece que o Sistema 
de Registro de Preços (SRP) é uma ferramenta que visa a centralização de compras e a gestão mais eficiente das aquisições 
de bens e serviços. Para a aquisição de bens como os do presente certame, a utilização do SRP permite maior flexibilidade 
e adequação às variações de demanda, evitando a formalização de múltiplos contratos para cada aquisição. 

6.22. Flexibilidade e Eficiência: a utilização da ata de registro de preços proporciona uma forma ágil e econômica de 
realizar compras de forma continua e ajustável, de acordo com a necessidade real da administração pública. A formalização 
de um contrato específico para cada aquisição poderia resultar em processos mais burocráticos e menos ágeis, o que é 
contraproducente para a gestão eficiente das compras. 

6.23. Economia e Simplificação: a Lei n° 14.133/2021, em seu Art. 15, §3°, prevê que a ata de registro de preços constitui 
um compromisso formal para fornecimento de bens e serviços em condições estabelecidas, substituindo a necessidade de 
contratos individuais. A simplificação do processo reduz custos administrativos e proporciona maior economia para a 
administração pública, além de facilitar a gestão das aquisições. 
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6.24. Conformidade Legal: de acordo com o Art. 15, §1° da Lei n° 14.133/2021, o SRP não exige a formalização de 
contrato para cada aquisição, desde que as compras sejam realizadas de acordo com as condições da ata e respeitadas as 
condições gerais estabelecidas. Portanto, a utilização da ata de registro de preços já assegura o cumprimento das condições 
acordadas com os fornecedores, cumprindo o requisito legal. 

6.25. Precedentes e Práticas: a experiência com o SRP tem demonstrado sua eficácia para a gestão de compras de bens e 
serviços, corroborando a adequação desta prática para a modalidade de aquisição em questão. A prática consolidada de 
utilizar o SRP para necessidades variáveis tem mostrado ser a solução mais eficiente e compatível com as exigências legais 
e administrativas. 

Do rejuste 

6.26. Os preços iniclalmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado na conclusão do Relatório de Pesquisa de Preços. 

6.27. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a apiicação, pelo contratante, do indice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a 
ocorrência da anualidade. 

6.28. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eleitas financeiros 
do ultimo reajuste. 

6.29. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado à impontância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. 

6.30. Nas alterações finais, o indice utilizado para reajuste, será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.31. Caso o indice estabelecido para rejustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legistação então em vigor. 

Fiscalização 
 

6.32. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
 

6.33. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.34. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.34.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.34.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

6.36.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.36.4. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
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Fiscalização Administrativa 
 

6.37. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.38. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 
 

6.39. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.40. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

6.41. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 

6.42. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.43. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.44. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.45. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7.  DA ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinar da Ata de Registro 
de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para Assinatura Digital/Eletrônica, mediante E-mail, para que após 
assinatura, seja devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 
de preços. 

7.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

7.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 

7.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

7.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Do modo de disputa aberto 

7.9. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, na modalidade Pregão, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.11. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.12. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.13. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item. 

7.14. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

7.15. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

7.16. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos de 

real): 

7.17. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.18. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.19. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.19.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.19.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
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7.19.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.19.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

7.19.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

8. ÓRGÃO GERENCIADOR  

8.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração e Defesa Social 

9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

9.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

9.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

9.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
8.1. 

Dos limites para as adesões 

9.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 
para os participantes. 

9.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

9.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Recebimento 
 

10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 

10.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

10.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 
10.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
 
10.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

10.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

10.10.1. o prazo de validade; 
 

10.10.2. a data da emissão; 
 

10.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

10.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
 

10.10.5. o valor a pagar; e 
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10.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
10.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

10.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

10.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

10.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

10.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 

10.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

10.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

10.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
10.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
10.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
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tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

Formas de fornecimento 
 
11.2.  O fornecimento do objeto será integral 

Exigências de habilitação 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 
 
11.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

11.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

11.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

11.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
11.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
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11.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
11.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
 
11.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

11.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 

11.22. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 
11.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 
mínimo de até 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

11.24.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

11.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão 
ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, 
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art. 69, §6º) 

11.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
 
11.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

11.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

11.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

11.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
11.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O valor total estimado para essa contratação é de: R$ 189.718,44 (cento e oitenta e nove mil, setecentos e dezoito 
reais e quarenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos no item 1 deste Termo de Referência.  

12.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

12.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

12.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 

12.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. Por se tratar de SRP, a indicação orçamentaria fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente. 

 
14. RESPONSÁVEIS  PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 
10.543,  de 13 de novembro de 2020. 
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ELVSON HENRIQUE OLIVEIRA DOS SANTOS 

Secretário Executivo de Administração 
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Aprovo o presente Termo de Referência nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 538 
e 539, de 2023, por atender plenamente às necessidades da Prefeitura Municipal, tanto quanto ao aspecto descritivo dos 
itens, quanto aos quantitativos. 

De igual modo, visando a economia para a Administração Pública, torna-se prudente a presente contratação buscando o 
melhor dinamismo e eficácia das atividades no órgão público. 

 

Moreno, PE, data da assinatura digital. 
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